
LEI MUNICIPAL Nº 0932
Autoriza o funcionalismo municipal a realizar
empréstimo na Caixa Econômica Federal do Rio
Grande do Sul, sob consignaçpÒo de vencimentos

ALBINO HILLEBRAND, PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO.
FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto pelo artigo 50,

inciso II do Capítulo VII da Lei Orgânica do Município, que a
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - É permitido aos funcionários municipais,
estáveis, fazer consignações de parte de seus vencimentos à
Caixa Econômica Federal do Rio Grande do Sul, para desconto em
folha de pagamento, de acordo com a Lei nº 23, de 13 de
fevereiro de 1940, do Governo do Estado e Lei 1.046, de 2 de
janeiro de 1950, do Governo Federal.

Art. 2º - Para realizar empréstimos com a Caixa Econômica
Federal do Rio Grande do Sul, nos termos desta Lei, os funcioná-
rios deverp©o requerer autorizaçp©o ao Sr. Prefeito, mencionando
em seu requerimento a importância que pretendem descontar,
mensalmente, para esse fim.

Parágrafo +znico - O Sr. Prefeito poderá negar a autorizaçpzo
pedida, uma vez que a situaçp�o econômica do funcionário np�o
aconselhe essa operaçpō de crédito.

Art. 3º - As consignações autorizadas serpIo devidamente
contabilizadas pela Diretoria de Contabilidade da Prefeitura, na
forma que melhor ao sistema usado pela Caixa Econômica em opera-
ções idênticas.

Art. 4º - O funcionário encarregado de organizar as folhas
de pagamento de cada Departamento ou Serviço, será responsável
pela incluspÍo nas mesmas, das consignações devidas.

Art. 5º - A soma dos descontos em folha, np�o poderá exceder
de 30% (trinta por cento) dos vencimentos do consignante, np:o se
compreendendo como tal, abono de qualquer natureza ou gratifica-
çp£o a qualquer título, inclusive, a quarta parte.

Parágrafo +×nico - A margem consignável acima, poderá ser
elevada para 60% (sessenta por cento), quando incluir descontos
para aquisiçp@o ou aluguel de casa de moradia do consignante.

Art. 6º - Além dos descontos a que se refere o artigo ante-
rior, somente serp©o autorizados os que se destinem a satisfazer
pagamentos de quantias devidas à Fazenda Nacional ou outras
obrigações legais a que ficar sujeito o consignante.

Art. 7º - Realizada uma consignaçpGo, somente poderá haver
reforma do empréstimo respectivo, depois de decorrido um ano do
prazo contratual.

Art. 8º - O Município npèo se responsabilizará pelos prejuí-
zos advindos de descontos que np�o possam ser efetuados por
motivo de exoneraçpQo, demisspQo, dispensa ou transferência do
consignante, bem como, no caso de perda dos direitos nos
vencimentos.

Art. 9º - Os consignantes ficarpÝo sujeitos, além dos juros
compensatórios de 12% (doze por cento) ao ano (Tabela Price),
aos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados sobre
o saldo devedor de capital, sempre que houver suspensp�o dos
descontos, durante a vigência do contrato.

Art. 10º - O pagamento à Caixa Econômica Federal do Rio
Grande do Sul, será realizado no decorrer do mês subseqüente ao
desconto, ficando o Município sujeito aos juros de mora de 1%
(um por cento) ao mês, por qualquer atraso que, eventualmente,
ocorrer.
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Art. 11º - No ato do pagamento será, pelo Município, forne-
cida nota discriminativa nominal dos descontos.

Art. 12º - O consignante exonerado, demitido ou dispensado,
continuará obrigado ao pagamento integral do empréstimo contraí-
do, que poderá ser cobrado pelos meios legais.

Parágrafo +�nico - Será restaurada a consignaçp�o em folha,
nos casos de reintegraçp£o ou nova nomeaçp£o para qualquer outro
cargo, emprego ou funçp=o.

Art. 13º - A segunda via do contrato, ficará arquivada na
Diretoria de Contabilidade do Município.

Art. 14º - É expressamente proibida a intervençp�o de
terceiros, inclusive, procuradores, em todas as fases do
empréstimo, salvo caso de comprovado impedimento por parte do
consignante, a juízo da Prefeitura, que indicará um funcionário
para tal fim.

Art. 15º - Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, em 26 de novembro
de 1951.

a)ALBINO HILLEBRAND
Prefeito Municipal

a)SELY ROCHA
Secretária
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